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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo o desenvolvimento de um projeto de microgeração 

fotovoltaica conectada à rede de distribuição de energia elétrica para uma residência 

localizada no município de Conselheiro Lafaiete MG. A princípio fora feita a revisão 

bibliográfica abordando os principais tópicos do tema. A seguir, são apresentadas as 

normas estabelecidas pela ANEEL que determinam os requisitos do projeto e os 

equipamentos que compõem o sistema fotovoltaico. São analisados os dados de 

consumo e irradiância no local, obtidos através do software RADIASOL2, que 

embasaram o dimensionamento dos módulos fotovoltaicos e do inversor de frequência 

do sistema proposto. A partir do projeto obtiveram-se os dados estimados de energia 

elétrica gerada em comparação com as estimativas de consumo. Por fim, é calculado 

o tempo de retorno do investimento do projeto. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A energia elétrica é primordial para o desenvolvimento econômico, tecnológico e social, 

fazendo com que a sua disponibilidade seja ligada diretamente aos principais índices de 

desenvolvimento dos países. O fornecimento e acesso à esta, de forma segura, limpa e que 

alcance locais de difícil acesso, também é um forte impulsionador de pesquisas e avanços 

tecnológicos. Dito isso, é compreensível que empresas de diversos setores, governos e 

instituições de ensino mobilizem recursos para garantir a demanda crescente de energia. 

No Brasil, com o objetivo de incentivar e orientar a geração de energia pelo próprio 

consumidor, em 17 de abril de 2012 entrou em vigor a resolução 482/2012 da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA, 2012), que 

estabeleceu as condições para alocar sistemas de micro e minigeração aos sistemas de 

distribuição, permitindo ao consumidor gerar sua própria energia através de fontes renováveis. 

E a partir de um sistema de compensação de energia, fornecer o excedente para a rede de 

distribuição local gerando “créditos” a serem descontados nas tarifas do consumidor, aliando 

inovação tecnológica, economia financeira, consciência ambiental e autossustentabilidade. 

Os estímulos à geração distribuída se justificam pelos potenciais benefícios que tal 

modalidade pode proporcionar ao sistema elétrico. Entre eles estão o adiamento de 

investimentos para expansão dos sistemas de transmissão e distribuição, o baixo impacto 

ambiental, a redução no carregamento das redes, a minimização das perdas e a diversificação 

da matriz energética. 

Neste contexto, visando fornecer informações técnicas e financeiras a respeito do uso 

de energia fotovoltaica, este trabalho tem como objetivo realizar um estudo de caso sobre o 

dimensionamento de um sistema de microgeração fotovoltaico em conformidade com as 

normas técnicas estabelecidas pelos órgãos governamentais, associações e concessionárias.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Energia fotovoltaica 

 

O aproveitamento da energia gerada pelo Sol, tanto como fonte de calor quanto de luz, 

é uma das alternativas energéticas mais promissoras para o desenvolvimento energético 

sustentável da sociedade. 

A Energia Solar Fotovoltaica é obtida através da conversão direta de fótons de luz em 

eletricidade. O efeito fotovoltaico, como relatado por Edmond Becquerel em 1839, é a diferença 

de potencial nos terminais de uma estrutura feita de material semicondutor através da absorção 

direta de luz solar (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA, 2012). 

Inicialmente, a busca pelo desenvolvimento da tecnologia fotovoltaica deu-se por 

empresas do setor de telecomunicações, ao buscar fontes de energia para sistemas instalados 

em localidades remotas. Ademais, outro agente impulsionador foi a “corrida espacial”. Assim, 

a célula solar foi, e continua sendo, o método com o menor custo e peso para fornecer a 

quantidade de energia necessária para longos períodos no espaço. Logo, outro uso espacial que 

impulsionou o desenvolvimento das células solares foi a necessidade de energia para satélites 

(CRESESB, 2022). 

Cada vez mais, a energia solar fotovoltaica está sendo utilizada em aplicações integradas 

a rede, onde os módulos fotovoltaicos são empregados tanto em usinas solares de grande porte, 

como as usinas de Pirapora e Nova Lima, ou quanto incorporados a telhados e fachadas de 

edifícios e conectados à rede, de forma que se possa direcionar o fluxo de energia excedente da 

geração para a concessionária. 

As estimativas futuras da energia solar variam, estando fortemente atreladas aos 

incentivos financeiros, políticos e avanços tecnológicos, sendo o principal obstáculo às 

aplicações dessa tecnologia em conexões com a rede o seu custo elevado, que pode variar de 

acordo com índice solar da região e dos componentes do conjunto fotovoltaico. Contudo, deve-

se considerar, também a intermitência da geração, seja pelo período noturno ou por tempo 

nublado e chuvoso.  

Portanto, diferentes fatores econômicos e de confiabilidade influenciam a utilização de 

sistemas fotovoltaicos, pois envolve o aperfeiçoamento das tecnologias correntes e, 

eventualmente, o desenvolvimento de novas técnicas. 
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2.2 Efeito fotovoltaico 

 

O efeito fotovoltaico ocorre em materiais de natureza semicondutora que são 

caracterizados pela existência de uma tensão elétrica em suas bandas de energia, denominadas 

banda de valência, que possuem presença de elétrons, e a banda de condução identificada pela 

ausência de elétrons. 

O semicondutor mais usado em sistemas fotovoltaicos é o silício, pois seus átomos se 

caracterizam por possuírem quatro-elétrons que se ligam aos átomos vizinhos, formando uma 

rede cristalina. Ao adicionarem-se átomos com cinco elétrons de ligação, como o fósforo, por 

exemplo, haverá um elétron em excesso que não poderá ser emparelhado e que ficará livre, 

estando fracamente ligado ao seu átomo de origem. 

Se de forma similar ao se introduzir átomos com apenas três elétrons de ligação, como 

é o caso do boro, haverá a falta de um elétron para completar as ligações com os átomos de 

silício. Esta falta de elétron é denominada buraco ou lacuna, e ocorre ao se aplicar uma pequena 

quantidade de energia térmica, a qual um elétron de um espaço vizinho pode passar para esta 

posição, fazendo o deslocamento da lacuna. 

Portanto, se no silício puro forem introduzidos átomos de boro em uma metade e átomos 

de fósforo na outra, será formada a junção pn. Desta forma, ao se aplicar uma pequena energia 

térmica, ocorre a junção da passagem de elétrons livres da n para a p, fazendo com que haja um 

acúmulo de elétrons em p, tornando esta junção negativamente carregada e, com a redução de 

elétrons em n, a junção fica eletricamente positiva. 

Por conseguinte, essas cargas acumuladas dão origem a um campo elétrico permanente 

que dificulta a passagem de mais elétrons da junção n para a p; e este processo fica em equilíbrio 

quando o campo elétrico forma uma barreira capaz de interromper os elétrons livres 

remanescentes no lado n. 

Se uma junção pn for exposta a fótons com energia maior que o gap (espaço que separa 

as junções p e n), ocorrerá a geração de pares de elétrons-lacuna na região onde o campo elétrico 

é diferente de zero, fazendo com que as cargas sejam aceleradas, gerando assim, uma corrente 

elétrica através da junção. Este deslocamento de cargas dá origem a uma diferença de potencial 

chamado Efeito Fotovoltaico e se as duas extremidades da placa de silício forem conectadas 

por um elemento condutor, haverá a circulação de corrente. 

Este é o princípio do funcionamento das células fotovoltaicas que pode ser observado 

na Figura 1, sendo destacados os seguintes elementos: (1) Região tipo n; (2) Região tipo p; (3) 

Zona de carga espacial, onde é formada a junção pn e o campo elétrico; (4) Geração de par 
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elétron-lacuna; (5) Filme antirreflexo; (7) Contatos metálicos. 

 
Figura 1 - Estrutura básica de uma célula fotovoltaica de silício. 

 
Fonte: Adaptada de Moehlecke e Zanesco (2005). 

 

2.3 Índice solar no Brasil 

 

Devido a sua localização geográfica, o Brasil é um dos países com melhor potencial 

mundial de irradiação solar, que por estar posicionado próximo à linha do Equador, recebe uma 

alta incidência de Sol, com pouca variação ao longo das estações do ano. 

Na Figura 2 é apresentada a média anual diária de irradiação direta, sendo possível 

observar que durante todo o ano, o Brasil recebe uma incidência solar diária que pode variar de 

4.500 a 6.300 KWh/m² (PEREIRA et al., 2017). 

Atualmente, os países que lideram o uso de energia solar fotovoltaica são: 1° China; 2° 

Japão; 3° EUA; 4° Alemanha; 5° Índia (Energia Solar..., 2022). 
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Figura 2 - Total Diário da Irradiação Direta Normal Anual. 

 
Fonte: Pereira et al. (2017). 

 

Analisando as Figuras 2 e 3, e sabendo que a China é o país que mais explora a energia 

fotovoltaica, esta recebe aproximadamente 40% a 50% menos incidência solar em sua região 

de maior potencial em comparação com a incidência relativa média no território brasileiro. E, 

mesmo tendo um potencial elevado a produção de energia fotovoltaica, o Brasil corresponde a 

pouco mais de 2,53% da nossa matriz energética (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 

2021). 
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Figura 3 - Total Diário da Irradiação Direta Normal Anual. 

 
Fonte: SolarGIS(2013). 

 

2.4 Resoluções ANEEL 

 

Para a instalação de um sistema fotovoltaico há requisitos, normas e garantias para a sua 

conexão com a rede de distribuição das concessionárias. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) preparou uma Consulta Pública de 

nº 15/2010 (de 10/09/2010 a 9/11/2010) (CÂMARA, 2021), juntamente com uma Audiência 

Pública de nº 42/2011 (de 11/08/2011 a 14/10/2011) (CÂMARA, 2021), para debater os meios 

legais para a conexão de geração distribuída de pequeno porte na rede de distribuição. 

Esse processo de consulta e participação pública resultou no desenvolvimento das 

primeiras normas e padrões a serem adotados pelo setor elétrico, como a Resolução Normativa 

- REN nº 482, de 17/04/2012 (CÂMARA, 2021), que estabeleceu as condições gerais para o 

acesso a micro e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o 



12 
 

sistema de compensação de energia elétrica. 

 

2.4.1 Principais Pontos da RN N° 482 

 

Do conjunto de artigos, “caputs” e incisos que constituem a RN n° 482 (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2012) para aquisição de geração de energia solar pelo 

consumidor, devem ser destacados quatro tópicos que devem ser conhecidos pelos projetistas, 

instaladores e consumidores de um sistema fotovoltaico. 

 

2.4.1.1 Microgeração e minigeração 

 

Foi estabelecido o limite de energia gerado por categoria de captação, ou seja, na 

microgeração e minigeração; sendo: Microgeração: Sistema Fotovoltaico com potência de 

geração inferior a 75kW; Minigeração: Sistema Fotovoltaico com potência de geração superior 

a 75kW e menor que 5MW. 

 

2.4.1.2 Sistema de compensação de energia 

 

Este é o maior propulsor para implementação de sistema fotovoltaico, pois permite que 

toda energia excedente gerada pelo sistema fotovoltaico do consumidor seja injetada na rede da 

concessionária como concessão de energia. 

Esse empréstimo retorna para o consumidor como créditos energéticos, os quais são 

utilizados para compensar a energia consumida pelo proprietário em períodos de baixa ou 

nenhuma geração do sistema, devido aos dias nublados e períodos noturnos. 

Os créditos energéticos podem ser utilizados para compensar a energia consumida em 

outros imóveis, desde que estes estejam sob a mesma titularidade da unidade geradora e na área 

de concessão da concessionaria. 

De acordo com a Emenda nº 34, é estabelecido que todo o excedente de unidades 

consumidoras do Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), no prazo de 60 meses, 

poderá ser alocado nas permissionárias localizadas dentro da área de abrangência da 

concessionária (CÂMARA, 2021). 
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2.4.1.3 Dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos 

 

A ANEEL definiu as potências para o dimensionamento de sistemas de energia solar, 

como: 

a) Grupo A (alta tensão, indústrias e grandes empresas): a potência do sistema 

fotovoltaico fica limitada à demanda contratada da unidade consumidora (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2016). 

b) Grupo B (baixa tensão, casas e pequenos comércios): a potência do sistema 

fotovoltaico fica limitado à carga instalada da unidade (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA, 2016).  

 

Para a instalação de um sistema com potência superior à definida pela RN Nº 482, o 

consumidor pode solicitar aumento da demanda contratada, no caso da unidade consumidora 

do grupo A, ou da carga instalada, no caso de consumidor do grupo B. 

 

2.4.1.4 Taxa mínima por grupo de consumidor 

 

O consumidor com sistema fotovoltaico deve pagar a taxa mínima de uso e 

disponibilidade de energia da rede elétrica pública, pois independente da geração própria, o 

consumidor continua a usufruir dos benefícios da concessionária de energia e, portanto, deve 

arcar com os custos de manutenção e reparos das linhas. 

A taxa mínima para cada grupo é definida a seguir: 

a) Grupo A: a taxa deve ser no mínimo igual ao valor da demanda contratada, pois existe 

a possibilidade de geração suprir completamente o consumo de energia elétrica, sem 

cobrança de faturamento excedente. Nos demais casos, o faturamento se dá pelo 

consumo de energia nos horários de pico e fora de pico, já subtraídos os créditos 

energéticos do sistema de compensação no horário em que foi gerado.  

E, mesmo após a compensação, quando o crédito energético gerado pela unidade é 

superior ao consumido da rede elétrica, o excedente pode ser utilizado para compensar 

o consumo de energia no horário seguinte, devendo ser observada a proporção entre os 

valores das tarifas de energia (TE) para os diferentes horários tarifários, já que 1 kWh 

(quilowatt-hora) gerado fora do horário de pico (Bandeira, Verde, Vermelha) possui um 

valor de TE inferior ao valor de 1 kWh gerado no horário de pico. 

b) Grupo B: a taxa deve ser no mínimo referente ao custo de disponibilidade de acesso à 

https://blog.bluesol.com.br/principais-diferencas-entre-kw-e-kwh/
https://blog.bluesol.com.br/principais-diferencas-entre-kw-e-kwh/
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rede, quando não houver consumo ativo faturado. Nos demais casos, será cobrado o 

consumo, já subtraído os créditos energéticos. Portanto, um usuário pode receber uma 

fatura de energia elétrica no valor de R$ 0,00. Mas, para que a concessionária possa 

manter seus serviços operacionais, deverá ser cobrado um custo mínimo, chamado de 

‘taxa mínima’. Então, mesmo que um usuário gere 100% da energia elétrica necessária 

para um mês de consumo, na fatura constará o custo de disponibilidade. 

 

2.4.1.5 Atualizações da NR Nº 482 

 

Com a implementação da REN nº 482/2012, e o devido acompanhamento pela ANEEL, 

foi possível o seu aprimoramento. 

Dessa forma, para melhorar o acesso, reduzir os custos e o tempo para a conexão da 

micro e minigeração, conciliar o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) com as 

Condições Gerais de Fornecimento (Resolução Normativa nº 414/2010), aumentar o público 

alvo e melhorar as informações na fatura, a ANEEL realizou a Audiência Pública nº 26/2015 

(de 7/5/2015 a 22/6/2015) que resultou na publicação da Resolução Normativa - REN nº 

687/2015, revisando a REN nº 482/2012 e a seção 3.7 do Módulo 3 do Procedimentos de 

Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional  (PRODIST). 

 

2.4.2 Principais pontos da RN N° 687 

 

A RN 687 foi revista e foram estabelecidas novas regras, as quais impactaram 

fortemente o mercado de geração de micro e minigeradores distribuídos, criando outros nichos 

de consumidores e possibilidades de negócios.  

Todas as modalidades baseiam-se no sistema de compensação de energia elétrica e nos 

créditos energéticos. 

 

2.4.2.1 Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras 

 

Nesta modalidade, moradores de condomínio residencial ou predial podem fazer um 

consorcio para a instalação de um sistema fotovoltaico, que irá gerar créditos de energia para 

cada um dos participantes, como, também, fornecer energia para áreas de uso comum. 

Neste caso, o sistema pode ficar sob a responsabilidade do condomínio, da 

administração ou do proprietário do empreendimento. Ao final do mês, os créditos energéticos 
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gerados serão computados pela distribuidora e utilizados para compensar a energia elétrica 

consumida por cada um dos participantes do empreendimento. 

Para isso, é necessário que as unidades consumidoras beneficiadas sejam localizadas na 

mesma propriedade ou em propriedades próximas, sendo vedada a utilização de vias públicas, 

de passagem aérea ou subterrânea e de propriedades de terceiros não integrantes do sistema. 

 

2.4.2.2 Geração compartilhada 

 

Em empreendimentos com múltiplas unidades consumidoras, a modalidade de geração 

compartilhada permite a união de dois ou mais consumidores para a instalação de um sistema 

gerador de energia elétrica. 

Neste caso, os consumidores podem ser tanto pessoa física (CPF) como jurídica (CNPJ), 

viabilizando a instalação através de cooperativa ou consórcio, não necessitando o consumidor 

residir no local de instalação do sistema. No entanto, as propriedades que irão utilizar os 

créditos energéticos e o local onde será instalado o sistema (que pode ser diferente do local 

onde residem os consumidores) devem estar localizadas na área de jurisdição da distribuidora 

local. 

 

2.4.2.3 Autoconsumo remoto 

 

A modalidade de autoconsumo remoto permite ao usuário, seja por CPF ou CNPJ, gerar 

a sua energia remotamente, fora do local (ou locais) de consumo, desde que a unidade onde será 

instalado o sistema fotovoltaico, como todas as que entrarão no rateio dos créditos, estejam 

localizadas na área de concessão da concessionária. 

O autoconsumo remoto trouxe vantagens para os consumidores, pois permite unir o 

consumo de duas ou mais propriedades e pagando menos pela energia empregando o sistema 

fotovoltaico. 

 

2.5 Sistemas fotovoltaicos conectados à rede 

 

Os sistemas fotovoltaicos são classificados em três tipos de configurações: 
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2.5.1 Sistema Off-Grid 

 

O sistema Off Grid também chamado de autônomo ou isolado da rede, não possui 

qualquer interligação com a rede elétrica da concessionária. É utilizado em regiões de difícil 

acesso à rede elétrica convencional, seja por implicações geográficas ou econômicas. 

A topologia geral de um sistema Off-Grid inclui os equipamentos tradicionais de um 

sistema fotovoltaico, como os painéis solares e o inversor solar. No entanto, em sua composição 

estão incluídos bancos de baterias para armazenamento de parte da energia produzida que pode 

ser utilizada em momentos de baixa geração energética, como em períodos noturnos ou dias 

nublados, e o controlador de carga para gerar uma corrente de alimentação maior que a de 

consumo do local de instalação do sistema, para preservar o funcionamento da bateria. 

Na Figura 4 é representada a topologia de um sistema fotovoltaico Off-Grid. O sistema, 

em particular, é empregado em atividades especificas, não necessariamente relacionados a 

residências, mas todas ligadas a áreas remotas onde não se têm acesso fácil à energia elétrica. 

Alguns exemplos desse tipo de utilização são: instrumentação e medidas em áreas remotas, 

como detectores fluviométricos para medição da incidência de chuva; bombeamento de água; 

iluminação pública; estações replicadoras de sinal telefônico etc. 

 
Figura 4- Topologia de um sistema fotovoltaico Off-Grid. 

 
Fonte: Neosolar (2022). 
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2.5.2 Sistema On-Grid 

 

São sistemas fotovoltaicos conectados diretamente a rede elétrica da concessionária, e 

normalmente, estão localizados próximos ou no mesmo local de consumo. 

O objetivo fundamental deste tipo de instalação é reduzir o consumo de energia 

fornecido pela concessionaria e/ou gerar um consumo de energia mais limpa e sustentável, 

sendo esse o sistema frequentemente utilizado em residências. 

A topologia geral de um sistema On-Grid inclui os componentes comuns de um sistema 

fotovoltaico, como os painéis solares e o inversor solar. Porém, é incluído o medidor de energia 

bilateral, com o qual será registrado os créditos energéticos da instalação, os quais serão 

posteriormente utilizados pelo consumidor.    

Na Figura 5 é representada a topologia de um sistema fotovoltaico On-Grid. 

 
Figura 5 - Topologia de um sistema fotovoltaico On-Grid. 

 
Fonte: Neosolar (2022). 

 

2.5.3 Sistema híbrido 

 

É denominado misto ou híbrido o sistema fotovoltaico com captação de energia através 
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de diferentes meios ou por tecnologias complementares, como energia fotovoltaica e eólica, 

além da integração dos sistemas On-Grid e Off-Grid. 

Por exemplo, a topologia geral de um sistema híbrido On-Grid/Off-Grid emprega os 

componentes comuns de um sistema fotovoltaico On-Grid, como os painéis solares, inversor 

solar fotovoltaico e medidor de energia bilateral, mais o banco de baterias. 

Na Figura 6 é representada a topologia de um sistema fotovoltaico híbrido On-Grid/Off-

Grid. 

 
Figura 6 - Topologia de um sistema fotovoltaico Híbrido. 

 
Fonte: Neosolar (2022). 

 

Os sistemas híbridos On-Grid e Off-Grid são mais comuns em locais onde a rede da 

concessionaria é de fácil acesso, mas no local há ambientes de risco e/ou altamente necessários, 

de forma que seu funcionamento não pode ser prejudicado por uma eventual falta de energia, 

como em operadoras de telefonia e data centers e serviços de emergência como polícia, 

bombeiros, hospitais e banco de vacinas. 
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2.6 Componentes do Sistema Fotovoltaico 

 

2.6.1 Módulo solar 

 

O módulo solar é um painel composto por células solares fotovoltaicas. Atualmente, 

existem diversas tecnologias de módulos solares em desenvolvimento, principalmente as 

relacionadas a redução dos custos de fabricação e aumento da eficiência de conversão de 

energia. Para esse trabalho serão destacadas três tecnologias já estabelecidas no mercado. 

 

2.6.1.1 Painel solar de silício monocristalino 

 

Este painel possui a tecnologia mais antiga, com eficiência variando entre 15% e 18%. 

São facilmente reconhecidos por sua cor uniforme azul escuro, denotando um silício de alta 

pureza e bordas arredondadas. 

As células fotovoltaicas são fabricadas a partir de um único cristal de silício, de alta 

pureza, retirados de lingotes em formato semelhante a um cilindro, conforme mostrado na 

Figura 7.  

As características do painel solar de silício monocristalino são: possuem a melhor 

eficiência dentre as atuais tecnologias comerciais; necessitam de um espaço menor para 

converter a mesma quantidade de energia, em comparação a outros painéis; vida útil superior a 

30 anos, sendo que a maioria possui garantia de 25 anos contra defeitos de fabricação; possuem 

uma melhor performance em ambientes de pouca incidência solar; e são os painéis de custo 

mais elevado. 

 
Figura 7 - Célula Monocristalina 

 
Fonte: Buhler, Santos e Gabe (2018). 
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2.6.1.2 Painel solar de silício policristalino 

 

Conhecidos como polisilício (p-Si) e silício multi-cristalino (mc-Si), as células 

fotovoltaicas são fabricadas a partir de um bloco de cristais fundidos de silício, desta forma, 

conservando uma formação de múltiplos cristais (policristalino), fazendo com que sua 

fabricação seja mais barata. 

Quando este bloco é usinado, é possível observar em sua superfície os múltiplos cristais, 

possuindo uma coloração com tons de azul e/ou cinza prateado. São semelhantes às células 

monocristalinas, diferenciando-se na eficiência, que fica entre 12% e 14%. 

As características do painel solar de silício policristalino são: método de fabricação e 

usinagem gera menos resíduos, em comparação com o monocristalino; baixo custo em 

comparação aos painéis monocristalinos; vida útil superior a 30 anos, sendo que a maioria 

possui garantia de 25 anos contra defeitos de fabricação. 

Na Figura 8 é representada uma célula policristalina. 

 
Figura 8 - Célula policristalina 

 
Fonte: Buhler, Santos e Gabe (2018). 

 

2.6.1.3 Painel solar de filmes finos 

 

Os filmes finos são elaborados a partir de uma tecnologia que emprega materiais em 

camadas da ordem de micrômetros (µm), podendo ser fabricados painéis solares muito mais 

leves e flexíveis. 

O processo de fabricação difere bastante das demais tecnologias, sendo de forma geral 

feita por meio da inserção de várias camadas finas de diferentes materiais semicondutores, tais 

como o silício amorfo hidrogenado (a-Si:H), o disseleneto de cobre e índio (CIS), disseleneto 

de cobre, índio e gálio (CIGS), e o telureto de cádmio (CdTe). 
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A inserção pode ser feita por diversos processos, tais como, pulverização catódica, 

eletrodeposição, deposição por banho químico (CBD), sublimação em espaço reduzido (CSS) 

e deposição química a vapor em baixas pressões (LPCVD). 

Sua eficiência é devida, principalmente, ao material utilizado em sua composição e o 

método de fabricação, em testes laboratoriais a eficiência varia entre 7% e 13% (SILVA, 2010). 

Na Figura 9 é representada uma célula solar filme fino. 

 
Figura 9 - Célula filme fino. 

 
Fonte: Buhler, Santos e Gabe (2018). 

 

As características do painel solar de filme fino são apresentadas a seguir: o método de 

fabricação flexibiliza a produção em larga escala, tornando o painel mais barato; sua aparência 

homogênea é esteticamente agradável; a possibilidade de ser fabricado em superfícies flexíveis, 

abrange uma serie de aplicações; as variações por altas temperaturas, sombreamento e outras 

obstruções têm menor impacto sobre o desempenho; ocupam um espaço maior; menor 

eficiência por m²; tendem a degradar mais rapidamente e, portanto, possuem uma garantia mais 

curta. 

 

2.6.2 Inversor solar fotovoltaico 

 

Em sistemas fotovoltaicos o inversor é um equipamento eletroeletrônico que através da 

associação de chaves eletrônicas controláveis e elementos semicondutores, converte a energia 

gerada pelos painéis fotovoltaicos fornecida em corrente contínua (C.C.) para corrente alternada 

(C.A.), com a mesma amplitude e frequência da concessionária. Na Figura 10 é apresentado um 

inversor solar fotovoltaico. 
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Figura 10 - Inversor Solar SOFAR SOLAR 3K-TL 

 
Fonte:  Sofarsolar (2022). 

 

Há uma enorme gama de modelos de inversores, mas no que tange aos utilizados em 

sistemas fotovoltaicos, os mesmos podem ser divididos em duas categorias que, apesar de 

compartilharem as mesmas características gerais de operação, possuem especificações 

particulares para atender aplicações especificas de segurança e qualidade de energia. São esses 

os inversores auto comutados (SFI) e os comutados pela rede (SFCR). 

 

2.6.2.1 Inversores comutados pela rede 

 

Os inversores controlados pela rede receberam essa denominação por utilizarem a 

frequência e tensão da concessionária para chavear os elementos semicondutores que compõem 

a ponte de tiristores (SCR, TRIAC), que são capazes de suportar elevadas tensões e correntes. 

Por sua dependência energética da concessionária, caso haja a interrupção de 

fornecimento de energia, o inversor sai imediatamente de operação, não possuindo modo de 

operação autônomo. 

O princípio de funcionamento do inversor comutado pela rede ocorre com a geração de 

pulsos de corrente em onda quadrada, os quais são formados quando a ponte de tiristores em 

condução, interrompe a corrente em pontos específicos condizentes com a frequência da 

concessionária. No entanto, sendo a frequência da concessionária uma onda senoidal, essa 

diferença gera elevadas distorções harmônicas na tensão de saída do inversor e um maior 

consumo de potência reativa, sendo necessário a implementação de filtros que elevam o custo 

do equipamento. Em contrapartida, por serem componentes muito resistentes e de operação 

simples, são largamente utilizados em instalações de elevada potência. 
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2.6.2.2 Inversores auto comutados 

 

Nos inversores auto comutados, é comum a utilização de IGBT’s ou MOSFET’s, como 

elementos de chaveamento, sendo estes, IGBT’s ou MOSFET’s, componentes semicondutores 

com capacidade de serem colocados em estado de condução ou de corte durante qualquer 

período de operação por meio de um sistema de controle. 

A associação dos elementos de chaveamento permite o controle de modulação por 

largura de pulso (PWM), o qual possibilita um controle da forma de onda e do valor da tensão 

de saída e do fator de potência, possuindo boa estabilidade diante de perturbações na rede. No 

entanto, a alta frequência de chaveamento nestes inversores geram interferências em alta 

frequência, demandando providências para a conformidade eletromagnética (EMC) por meio 

do uso de circuitos de proteção e blindagem. 

Estes inversores podem ter um ou dois estágios, tendo os de um único estágio robustez 

e alta eficiência, devido principalmente ao reduzido número de componentes. E, são, 

principalmente, indicados para sistemas fotovoltaicos autônomos. Caso sejam conectados à 

rede, a frequência da potência injetada deve ser sincronizada com a da rede, gerando os pulsos 

de chaveamento de acordo com essa frequência. 

 

2.6.3 String box 

 

Conforme a NBR 5410 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2008) e a NBR16690 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉNICAS, 2019), toda e 

qualquer instalação elétrica deve possuir sistemas básicos de proteção, incluindo os sistemas 

fotovoltaicos. 

As características de proteção básicas são: sistema de proteção contra choques elétricos, 

defeitos térmicos e incêndios, sobrecorrente, sobretensão e sistema de seccionamento/bloqueio 

de energia. Para tanto, é empregada a String Box, com as proteções instaladas, impedindo o 

risco de propagação de acidentes como curtos-circuitos e os surtos elétricos. 

Sabendo que alguns inversores fotovoltaicos, principalmente os de grande porte, já têm 

integrados os componentes de proteção na sua instalação, faz com que não seja necessária a 

instalação da string box CC e/ou CA. 

A string box é instalada entre os módulos fotovoltaicos e o inversor solar fotovoltaico, 

dos quais seus elementos mais comuns são: invólucro - local onde serão instalados os 

componentes de proteção, seccionamento e conexões elétricas do circuito; DPS - Dispositivo 
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de Proteção contra Sobretensão; Disjuntor - dispositivo de proteção contra sobrecorrente; e a 

Chave Seccionadora - dispositivo de manobra que tem a função do bloqueio do circuito sob 

carga. 

Na Figura 11 é apresentada uma string box. 

 

Figura 11 - String Box CA 

 
Fonte: Buhler, Santos e Gabe (2018).  

 

2.6.4 Medidor de energia bidirecional 

 

O medidor de energia bidirecional é o componente do sistema fotovoltaico responsável 

por medir o consumo de energia fornecido pela concessionária, também chamada de “Direta”, 

e a energia gerada pelo sistema fotovoltaico, também chamada de “Reversa”. É através desse 

registro que a concessionária faz a dedução da geração e consumo, e contabiliza os créditos 

energéticos. 

Então, mensalmente o agente da concessionária faz a leitura da energia consumida e da 

injetada, sendo cada uma identificada no medidor bilateral e no inversor solar fotovoltaico. A 

energia consumida é normalmente identificada pelo código 003 e a injetada pelo código 103. O 

proprietário do sistema fotovoltaico pode conferir se os valores indicados na conta são os 

mesmos informados pelo medidor e pelo inversor solar fotovoltaico. 

A medida registrada pelo inversor solar fotovoltaico é referente a energia produzida pelo 

sistema fotovoltaico, enquanto a registrada pelo medidor bilateral é a energia injetada na rede. 

Essa diferença é comum, pois parte da energia produzida já é consumida no imóvel da 

instalação fotovoltaica e somente o excedente da energia gerada é injetada na rede da 

concessionária e, portanto, registrada pelo medidor bilateral. Consequentemente, não se deve 

confundir a energia produzida pelo sistema fotovoltaico com a energia injetada na rede da 

concessionária. 



25 
 
Na Figura 12 é apresentado um medidor bilateral de energia. 

 
Figura 12 - Medidor Bilateral de Energia. 

 
Fonte: Buhler, Santos e Gabe (2018).  
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3 PROJETO FOTOVOLTAICO  

 

O desenvolvimento do projeto fotovoltaico define os componentes para o seu 

funcionamento e instalação, levando em consideração diversos fatores, tais como: recurso solar, 

orientação dos módulos, disponibilidade da área, demanda etc. 

 

3.1 Dimensionamento 

 

A premissa fundamental na elaboração de um sistema fotovoltaico é que o sistema 

instalado deve gerar mais energia do que a demanda estabelecida a ser atendida. Logo, uma boa 

análise do sistema a ser instalado influência diretamente na eficiência e segurança do sistema.  

As normas e métodos de instalação exigidos pela concessionária determinam os critérios para 

o dimensionamento referentes tanto para o lado CC quanta para o lado CA, e são necessárias 

para garantir as características básicas de proteção contra choque elétrico, efeitos térmicos que 

podem ocasionar incêndios, proteção contra sobrecorrente e sobretensão, e a capacidade de 

seccionamento do sistema de forma segura. 

A seguir, serão apresentadas as etapas para o dimensionamento de um sistema 

fotovoltaico. 

 

3.1.1 Análise da fatura de energia 

 

Os diversos dados adquiridos ao se analisar a fatura de energia são de fundamental 

importância para o desenvolvimento do projeto fotovoltaico, tais como: 

a) qual a concessionária responsável pelo fornecimento de energia; 

b) localização da residência; 

c) consumo de energia elétrica; 

d) valor da tarifa cobrada pela concessionária; 

e) tipo de ligação da residência; 

f) demanda disponível. 

 

Portanto, ao se analisar a fatura de energia apresentada na figura 13, é possível extrair 

as seguintes informações: a concessionária é a Cemig, a residência está na cidade de 

Conselheiro Lafaiete – MG, o consumo médio mensal de energia é de 325kWh, o valor da tarifa 



27 
 

é de R$1,13267861, o tipo de fornecimento é bifásico, e a demanda disponível é de 50kWh. 

 
Figura 13 – Fatura do Cliente 

 
Fonte: Do autor (2022). 
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3.1.2 Recurso solar do local 

 

Para definir a incidência solar da localidade onde será instalado o projeto fotovoltaico 

(FV), neste estudo serão adotados os dados do SunData (2018). Sabendo que a irradiância solar 

não varia muito de um local a outro em uma cidade, basta pesquisar “coordenadas geográficas 

decimais” (SunData, 2018) da cidade em questão, neste caso Conselheiro Lafaiete – MG, 

obtendo o ponto de referência com as seguintes coordenadas: Latitude -20.6597; Longitude -

43.7855 (2021). 

Na Figura 14, é apresentado o resultado da pesquisa para o ponto de latitude 20.791 e 

longitude 43.749, como sendo as coordenadas mais próximas do local desejado, separados por 

uma distância de 6 km. Dos valores da Figura 14, é utilizado o menor valor entre as médias, 

neste caso 4,85 kWh/𝑚2dia. A utilização do menor valor se dá por não se saber ainda as 

condições do telhado, inclinação, orientação e se ocorrerá sombreamento, portanto, para um 

pré-dimensionamento será adotado o pior caso possível e, após a visita técnica, é possível 

estabelecer as reais condições para o dimensionamento. 

 
Figura 14 - Irradiação Solar - Conselheiro Lafaiete - MG 

 
 Fonte: Resultado adaptado do Site SunData (2022). 
 

3.1.3 Energia de compensação 

 

Para determinar a potência do sistema é necessário obter a potência de pico ideal (Pger) 

calculada por (1) (FAM, 2022): 
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𝑃𝑔𝑒𝑟 =
𝐸𝑐

𝐻𝑆𝑃. 𝐸𝑓. 𝐷𝑃
 

 

 
(1) 

 

Sendo: Ec = Energia de Compensação; HSP = Horas de Sol Pleno (Referente a 

quantidade de horas em que a irradiação solar seria de 1000W/𝑚2); Ef = eficiência global do 

sistema ou Performance Ratio (São as perdas envolvidas em um sistema fotovoltaico, podendo 

variar conforme os equipamentos, condições ambientais e/ou climáticas, modo de operação, 

tipo de instalação, etc); DP = dias de operação (Será considerado operação ininterrupta durante 

todos os dias do mês). 

Fora constatado, ao analisar a fatura na figura 13, que o cliente pertence ao grupo B de 

consumo (residencial, rural, etc), o que é uma modalidade de compensação feita na proporção 

de 1kWh para cada 1kWh. Desta forma, o valor de Ec será dado pela soma do consumo mensal 

e a taxa mínima de disponibilidade da concessionária, ou seja,  𝐸𝑐 = 325kWh + 50kWh =

375kWh. 

Como é possível observar na Figura 14, o HSP referente a quantidade de horas em que 

a irradiação solar seria constante a 1000W/𝑚2 será de 4,85 KWh/𝑚2dia. Considerando que as 

perdas em um sistema fotovoltaico podem variar conforme a escolha dos equipamentos, 

condições ambientais, climáticas, modo de operação e tipo de instalação, podendo variar entre 

75% e 80% de eficiência, para esse pré-dimensionamento iremos utilizar o pior caso possível, 

sendo Ef = 75% de eficiência do sistema. Como padrão, o sistema instalado terá operação 

constante, ou seja, DP = 30 dias mensais de operação. 

Portanto: 

 

𝑃𝑔𝑒𝑟 =
375

4,85 ∗ 0,75 ∗ 30
= 3,436𝐾𝑊𝑝 𝑜𝑢 3,45𝐾𝑊𝑝 

 

 
(2) 

 

3.1.4 Especificação dos componentes do sistema fotovoltaico do estudo de caso 

 

3.1.4.1 Módulo fotovoltaico 

 

Existe uma enorme variedade de painéis fotovoltaicos que podem ser escolhidos para o 

projeto. A relação custo x benefício deve observada com cuidado, pois outros fatores como a 
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disponibilidade para troca, tempo de entrega, garantias etc., podem afetar a instalação do 

sistema. 

Após avaliado com fornecedores locais e lojas especializadas quais os modelos 

disponíveis para compra, o tempo de entrega, facilidade de reposição em caso de danos, 

garantias e a relação custo x benefício, fora escolhido o modulo de 440W da Canadian Solar 

cujas principais características elétricas podem ser observadas na figura 15. 

 
Figura 15 - Módulo Fotovoltaico 

 
Fonte: Canadian Solar (2022).  

 

O número de módulos é definido por (3) (FAM, 2022): 

 

𝑁° 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 =  
𝑃𝑔𝑒𝑟

𝑃𝑚á𝑥
 

 
 

 
(3) 

Portanto, para o estudo em questão: 

 

 

𝑁° 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 =  
3450

440
= 7,84 = 8 

 

 
(4) 
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3.1.4.2 Inversor 

 

Para a especificação do inversor, é necessário estar atento aos três critérios de operação: 

Potência, Corrente e Tensão. 

Sabe-se que a maioria dos inversores On-Grid suportam entre 25% e 50% de sobrecarga, 

cujo valor pode ser verificado no datasheet do produto ou com o fabricante (FAM, 2022). 

Ademais, os inversores Off-Grid não suportam sobrecarga, por conseguinte, sua máxima 

potência de operação não deve ultrapassar a máxima potência do arranjo dos painéis 

fotovoltaicos (FAM, 2022). 

2.1 Critério de Potência: A potência total gerada pelos módulos fotovoltaicos deve ser 

preferencialmente inferior a 10% e até 30% superior a potência do inversor, tal que: 0,9𝑥𝑃𝑖𝑛𝑣 <

𝑃𝑔𝑒𝑟 < 1,3𝑥𝑃𝑖𝑛𝑣 [13]. 

Portando, para o estudo de caso em questão: 

 

𝑃𝑖𝑛𝑣(𝑚á𝑥) ≤
𝑃𝑔𝑒𝑟

0,9
=

3,45𝑥0,41

0,9
= 1,57𝐾𝑊 

 

(5) 

 

𝑃𝑖𝑛𝑣(𝑚í𝑛) ≥
𝑃𝑔𝑒𝑟

1,3
=

3,45𝑥0,41

1,3
= 1,1𝐾𝑊 

 

 
    (6) 

 

O inversor que atende essa demanda será da marca Growatt cujos dados são 

apresentados na Figura 16. 
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Figura 16 - Inversor 

 
Fonte: Growatt (2022). 

 

2.2 Critério de Tensão: A tensão nas strings do inversor deve estar na faixa de operação 

da MPPT (Maximum Power Point Tracking), para garantir que os módulos fotovoltaicos 

sempre operem no ponto de máxima potência e não ultrapassem a máxima tensão de entrada, 

sendo recomendado uma correção de 10% na tensão de operação, devido as perdas por 

temperatura, tal que sejam verificadas de acordo com as equações (7), (8), (9) e (10) (FAM, 

2022). 

 

1,1𝑥𝑉𝑚𝑝𝑝𝑡𝑠𝑡𝑎𝑟𝑡 ≤ 𝑉𝑚𝑝𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔 ≤ 𝑉𝑚𝑝𝑝𝑡𝑚á𝑥 
 

(7) 

 

𝑉𝑜𝑐𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔 ≤ 𝑉𝑚𝑎𝑥𝑖𝑛𝑣 
 

(8) 

 

𝑉𝑚𝑝𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔 = (𝑁° 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒)𝑥𝑉𝑚𝑝𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 
 

(9) 

 

𝑉𝑜𝑐𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔 = (𝑁° 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒)𝑥𝑉𝑜𝑐𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 
 

 

(10) 

Sendo, VmpptStart = tensão de partida por mppt; VmpString = tensão de máxima 

potência de cada string; VmpptMáx = máxima faixa de tensão por mppt; VocString = tensão de 
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circuito aberto do inversor; e VmáxInv = máxima tensão suportada pelo inversor. 

Portanto (FAM, 2022):  

 

𝑁° 𝑚í𝑛 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≥
1,1𝑥𝑉𝑚𝑝𝑝𝑡𝑠𝑡𝑎𝑟𝑡

𝑉𝑚𝑝𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜
 

 

 (11) 
 

 

𝑁° 𝑚á𝑥 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≤
𝑉𝑚𝑝𝑝𝑡𝑚á𝑥

𝑉𝑚𝑝𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜
 

 

(12) 

 

𝑁° 𝑚á𝑥 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≤
𝑉𝑚á𝑥𝑖𝑛𝑣

𝑉𝑜𝑐𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜
  

 

 
  (13) 

 

Sendo assim, para o estudo de caso em questão, e com os dados das Figuras 15 e 16, 

tem-se: 

 

𝑁° 𝑚í𝑛 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≥
1,1𝑥50

40,7
= 1,3 𝑜𝑢 2 

 

 
(14) 

 

𝑁° 𝑚á𝑥 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≤
500

40,7
=  12, 20 𝑜𝑢 12 

 

 
(15) 

 

𝑁° 𝑚á𝑥 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≤
500

48,7
= 10,26 𝑜𝑢 10 

 

 
(16) 

 

Desta forma: 

 

2 ≤ 𝑁° 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔 ≤ 10 
 

(17) 

 

2.3 Critério da corrente: A corrente do sistema deve ser inferior à corrente de entrada do 

inversor por MPPT. Para inversores desbalanceados, com diferentes níveis de corrente por 

entrada MPPT, o cálculo a seguir deve ser feito para cada MPPT (FAM, 2022). 
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𝑁° 𝑑𝑒 𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔𝑠 𝑒𝑚 𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜 ≤
𝐼𝑚𝑝𝑝𝑡

𝐼𝑠𝑐
 

 

(18) 

 

Sendo: Imppt = máxima corrente por mppt; Isc = corrente de curto circuito do painel. 

Sendo assim, analisando os dados das Figuras 15 e 16: 

 

𝑁° 𝑑𝑒 𝑆𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔𝑠 𝑒𝑚 𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜 ≤
13

11,48
= 1,13 𝑜𝑢 1 

 

 
(19) 

 

3.1.4.3 Dimensionamento de condutores e dispositivos de proteção CC 

 

O dimensionamento dos condutores e proteções de qualquer sistema elétrico é de 

fundamental importância, não apenas para a aprovação do projeto junto a concessionária, mas 

para seu correto funcionamento, evitando acidentes e falhas, além de preservar os componentes 

do sistema. 

Desta forma, são especificadas as seguintes proteções. 

 

3.1.4.3.1 Proteção dos módulos do fluxo de corrente reversa, com a string box que deverá 

conter fusível ou disjuntor CC 

 

Para o estudo de caso em questão, as proteções integradas ao inversor escolhido são 

apresentadas na Figura 17, onde são listadas a proteção de polaridade reserva, pois o circuito 

CC possui terminal positivo e terminal negativo, tendo seus devidos pontos de ligação e o 

interruptor CC para seccionamento dos módulos fotovoltaicos, sendo necessário a instalação 

dos dispositivos de proteção contra surto (Disjuntor, DPS, etc) e o dispositivo de seccionamento 

para interromper a alimentação vinda dos módulos fotovoltaicos.  

No entanto, para fins de estudo e complemento deste trabalho, esses dispositivos serão 

dimensionados e apresentados na Tabela 1. 
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Figura 17 - Dispositivos de proteção do inversor definido. 

 
Fonte: Growatt (2022). 

 
Tabela 1 - Critérios para determinar a proteção dos módulos e do fluxo de corrente reversa 

𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑚á𝑥 ≥ 𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑚á𝑥 𝐶𝐶 𝑑𝑜 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜𝑟 
 

1,5 𝑥 𝐼𝑠𝑐𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 < 𝐼𝑛 < 2,4 𝑥 𝐼𝑠𝑐𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 
 

𝐼𝑛 ≤ 𝑀á𝑥 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑠𝑢𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎𝑑𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑜 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 
 

Fonte: Notas de aula do Curso de Projetos Fotovoltaicos da FAM (2022). 
 

Portanto, analisando as Figuras 15 e 16, para o estudo de caso em questão, tem-se: 

 

𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑚á𝑥 ≥ 500𝑉 

17,22 < 𝐼𝑛 < 28,70 

𝐼𝑛 ≤ 25𝐴 
  

3.1.4.3.2 Critério para determinar a proteção de sobrecorrente e seccionamento do 

arranjo fotovoltaico 

 

𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑚á𝑥 ≥ 𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑚á𝑥 𝐶𝐶 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜 (20) 
 

Deve ser considerada a corrente de curto-circuito das strings em paralelo, tal que: 

 

1,25 𝑥 𝐼𝑠𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 < 𝐼𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒 < 2,5 𝑥 𝐼𝑠𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 (21) 
 

Sendo: 𝐼𝑠𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 = corrente de curto circuito do sub-arranjo; 𝐼𝑛𝑝𝑟𝑜𝑡𝑒çã𝑜 = corrente 
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nominal para proteção; 𝐼𝑛𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 = corrente nominal do sub-arranjo; 𝑉𝑜𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 = 

tensão de circuito aberto do sub-arranjo. 

Caso o sistema comporte apenas uma string, a corrente do dispositivo de proteção deve 

ser igual a corrente nominal do arranjo, tal que: 

 

𝐼𝑛𝑝𝑟𝑜𝑡𝑒çã𝑜 = 𝐼𝑛𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 (22) 
 

Portanto, analisando as Figuras 15 e 16, para o estudo de caso em questão, contendo 

uma única string com 8 módulos, tem-se: 

 

𝑉𝑜𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 = 8 𝑥 50 = 400𝑉 (23) 
 

1,25 𝑥 𝐼𝑠𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 < 𝐼𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒 < 2,5 𝑥 𝐼𝑠𝑐𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 (24) 
 

𝐼𝑛𝑠𝑢𝑏−𝑎𝑟𝑟𝑎𝑛𝑗𝑜 = 16𝐴 (25) 
 

3.1.4.3.3 Proteção de sobretensão a string box com dispositivos de proteção contra surtos 

(DPS) 

 

Na Tabela 2 são apresentados os critérios para a especificação dos DPS’s CC. 

 
Tabela 2 - Critérios para determinar o DPS 

𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 ≥ 𝑇𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑚á𝑥 𝑑𝑒 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑠𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎 
 

𝑇𝑖𝑝𝑜 2 𝑜𝑢 𝑡𝑖𝑝𝑜 1 + 2 𝑝𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑜𝑠 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑖𝑛𝑑𝑢𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑠𝑐𝑎𝑟𝑔𝑎 𝑎𝑡𝑚𝑜𝑠𝑓é𝑟𝑖𝑐𝑎. 
 

𝑃𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑜 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎çõ𝑒𝑠 𝑓𝑜𝑡𝑜𝑣𝑜𝑙𝑡𝑎𝑖𝑐𝑎𝑠 
 

Fonte: Notas de aula do Curso de Projetos Fotovoltaicos da FAM (2022). 
  

3.1.4.3.4 Dimensionamento dos condutores CC 

 

Para o dimensionamento dos condutores CC do sistema fotovoltaico, será utilizado a 

NBR 16612 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2017), sendo essa a 

norma especifica com os requisitos para a implementação do cabeamento CC para sistemas 

fotovoltaicos, cujas principais características são: 

a) serem próprios para corrente contínua; 
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b) tensão de isolação maior ou igual à tensão máxima do arranjo; 

c) se expostos ao tempo, devem ter proteção contra radiação UV; 

d) ser retardante de chamas; 

e) possuir dupla isolação; 

f) se expostos a ambiente salino, devem ser de cobre estanhado. 

 

Os condutores do arranjo fotovoltaico estão expostos à radiação solar e/ou temperaturas 

elevadas devido sua proximidade aos módulos fotovoltaicos e proximidade dos demais 

condutores das series fotovoltaicas. Portanto, sua capacidade de condução de corrente é 

especificada pela Tabela 5 da NBR16690 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2019) e a Tabela C.2 até a C.5 da NBR 16612 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE NORMAS TÉCNICAS, 2017), e para dois condutores carregados como obtido da NBR 

5410 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2008), assim como demais 

condutores do arranjo fotovoltaico. 

De acordo com a Tabela 5 da NBR16690 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2019) para um arranjo fotovoltaico com apenas uma série de painéis 

fotovoltaicos, a corrente mínima a qual a área transversal dos condutores e dada por: 

 

𝐼𝑧 = 1,5 ∗ 𝐼𝑠𝑐 (26) 
 

ou 

 

𝐼𝑧 = 1,5 ∗ 11,48 = 17,22𝐴 (27) 
 

Portanto, segundo a Figura 19, para dois condutores e com base em uma temperatura 

ambiente de 50°C com dois condutores em paralelo, resulta o cabo de 1,5𝑚𝑚2, no entanto pela 

NBR 5410 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2008), todo condutor 

de força deve ter uma dimensão mínima de  2,5𝑚𝑚2. 

De acordo com Tabela C.2 até a C.5 da NBR 16612 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE NORMAS TÉCNICAS, 2017) adotando que os condutores serão acomodados em 

eletroduto aparente de acordo com a NBR5410 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2008) o método de instalação é o de número 3, cuja referência é dada pelo método 

B1 como apresentado na Figura 18. 
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Figura 18 - Método de instalação 

 
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2008). 

 

Sabendo que os sistemas fotovoltaicos podem atingir elevadas temperaturas, 

principalmente próximos ao arranjo fotovoltaico, e tendo em vista que dependendo da região 

onde o sistema seja instalado essas temperaturas podem ser ainda mais elevadas, será tomado 

como base uma temperatura ambiente de 50°C, para garantir a segurança e evitar o surgimento 

de pontos de aquecimento, e desta forma serão utilizadas as informações da Figura 19. 

 
Figura 19 - Capacidade de condução de corrente 

 
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2017). 

 

Para o agrupamento dos cabos será considerado os dados da Figura 20 e, tendo como 

referência o agrupamento de dois condutores embutidos em conduto fechado, o fator de 

correção por agrupamento será de 0,8. 
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Figura 20 - Fator de agrupamento para condutores elétricos 

 
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2019). 

 

Tomando como referência o cabo de 4𝑚𝑚2. 

 

𝐼𝑧 = 𝐼𝑐 ∗ 𝐹𝑎𝑔 = 27 ∗ 0,8 = 28,8𝐴 (28) 
 

𝐼𝑧 ≥ 𝐼𝑠𝑐 = 11,48 (29) 
 

O cabo de 4𝑚𝑚2 possui uma capacidade de carga muito próxima da corrente nominal 

de 25ª do dispositivo de proteção, ocasionando um risco a instalação, já que o cabo pode ser 

danificado ao longo do tempo e por não possibilitar a expansão do sistema sem a mudança do 

cabeamento, logo será descartado o uso do cabo de 4𝑚𝑚2. 

Tomando como referência os cabos de 6𝑚𝑚2. 

 

𝐼𝑧 = 𝐼𝑐 ∗ 𝐹𝑎𝑔 = 46 ∗ 0,8 = 36,8𝐴 (30) 
 

𝐼𝑧 ≥ 𝐼𝑠𝑐 = 11,48 (31) 
 

O cabo 6𝑚𝑚2 de possui uma capacidade de carga maior que a corrente nominal de 25A, 

garantindo que a proteção atue antes do cabo ser danificado pela corrente e possui uma margem 

que possibilita a adição de novos painéis caso necessário, logo será utilizado o cabo de 6𝑚𝑚2. 

De acordo com as equações 27, 29 e 31 é possível verificar que o cabo de 6𝑚𝑚2 é 

adequado para essa instalação podendo suportar uma corrente de 36,8A. 

 

3.1.4.3.5 Seleção da String Box CC 
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Como apresentado anteriormente na seleção do inversor escolhido, ele possui sua 

própria entrada de alimentação e chave de seccionamento, não sendo necessário a 

implementação de uma String Box CC, no entanto para uma questão de exemplo neste trabalho 

será mostrada a sua especificação. 

A principal utilidade da String Box é acomodar de maneira segura os dispositivos de 

proteção e suas respectivas conexões, isolando a energia do sistema em caso de necessidade 

e/ou surto elétrico, proporcionando segurança e longevidade ao sistema instalado. 

Os componentes que integram a String Box, após serem especificados podem ser 

adquiridos individualmente e montados pelo técnico responsável ou obtida pronta através de 

um fornecedor. Foi optado pela aquisição desta já montada e as vantagens que justificam essa 

escolha são apresentadas a seguir: 

a) ganho de tempo na aquisição dos componentes; 

b) ganho no emprego da mão de obra para montagem; 

c) em geral a String Box já montada tem um preço de aquisição menor, em comparação 

com adquirir os componentes separadamente; 

d) garantia de fábrica de que todos os componentes respeitem as regra e normas vigentes. 

 

Analisando os dados apresentados nas Figuras 16 e 17, as equações 21, 23, e 25, fora 

pesquisado entre os modelos de String Box CC disponíveis no mercado, considerando os 

modelos disponíveis, tempo de entrega, facilidade de reposição em caso de danos, garantias e 

a relação custo x benefício foi escolhida a String Box CC da fabricante SERRANA SOLAR, 

modelo RS-3K-S1, cujas principais características são listadas na Figura 21. 
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Figura 21 – String Box CC 

 
Fonte: Serrana Solar (2022). 

 

3.1.5 Dimensionamento de condutores e dispositivos de proteção CA 

 

Para o dimensionamento das proteções contra sobrecorrente e para o seccionamento do 

circuito CA, serão empregados os seguintes métodos. 

 

3.1.5.1 Dimensionamento dos condutores CA 

 

Para o dimensionamento dos condutores CA, será empregada como referência para a 

corrente de projeto, a máxima corrente de saída do inversor, corrigida pelos devidos fatores de 

temperatura, agrupamento, modo de instalação etc. Logo, a capacidade de condução de 

corrente, se necessário correção, deve ser maior ou igual a corrente de projeto e o método de 

instalação será em eletroduto aparente, portanto B1. 

Para a correção de temperatura utilizaremos 50°C como temperatura de referência, 

sendo o fator de correção igual a 0,71, conforme a Figura 22 e admitindo a isolação PVC do 

cabo. 
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Figura 22 - Correção de temperatura. 

 
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2008). 

 

Como a saída do inversor é monofásica não haverá ajuste por agrupamento, tendo a 

mínima corrente admissível para o condutor dada pela equação (32). 

 

𝐼𝑧 ≥
𝐼𝑏

𝐹𝑇𝐴
=

7,1

0,71
= 10𝐴 

(32) 

 

Analisando a Figura 23 que apresenta a capacidade de condução de corrente, e sabendo 

que o método de instalação é o B1, o condutor será de 0,75mm2. 

 
 

Figura 23 - Capacidade de Condução de Corrente CA. 

 
Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2008). 
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No entanto, o método da seção mínima apresentado na Figura 23, determina o condutor 

de 2,5mm2 como a menor seção para cabos de força, tendo assim uma capacidade de condução 

de corrente de 25A, tal que: 

 

𝐼𝑧 = 25𝐴 (33) 
 

O disjuntor deve ter uma corrente de atuação maior que a corrente de saída do inversor 

e menor que a corrente suportada pelo cabo do sistema, tal que: 

 

7,1 < 𝐼𝑑𝑗 < 25 (34) 
                                                 

ou 

 

𝐼𝑑𝑗 = 20 (35) 
 

Na Tabela 4 são apresentados os critérios para a especificação dos DPS’s CA. 

 
Tabela 3 - Critérios para determinar o DPS. 

Tensão de operação 1,1x a tensão de operação de saída do inversor. 

 

Tipo2 ou tipo1 +2 classificados para operação CA. 

 
Fonte: Notas de aula do Curso de Projetos Fotovoltaicos da FAM (2022). 

 

No barramento será ligado um DPS para cada fase e um para o neutro. No caso de mais 

de um inversor, após os DPS deverá ser adicionado um disjuntor geral ou fusíveis para proteção 

dos cabos contra curto-circuito e sobrecorrente (FAM, 2022). 

 

3.1.5.2 Escolha da String Box CA 

 

As mesmas vantagens consideradas para a string box CC, podem ser associados ao 

modelo CA. 

Com base nos resultados obtidos nas equações 19, 35 e a Tabela 4, foi definida a string 

box CA do fabricante SERRANA SOLAR, modelo RS-3K-S1-15, cujas principais 

características são listadas na Figura 24. 
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Figura 24 - String Box CA. 

 
Fonte: Serrana Solar (2022). 
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4 PROPOSTA INICIAL 

 

Com base nos dados estabelecidos no projeto proposto, foram definidos na Tabela 5 os 

materiais e componentes do sistema, com uma proposta inicial ao cliente. Vale ressaltar que, 

será possível afirmar o custo da instalação após a visita técnica, mas esse primeiro contato já 

permite ao cliente saber se o projeto está de acordo com o seu orçamento. Mas, antes da escolha 

dos componentes do sistema, é necessário verificar alguns requisitos, tais como: os 

componentes devem ter o selo do INMETRO; a disponibilidade dos materiais e o melhor custo-

benefício. 

 
Tabela 4 - Lista de Materiais do Sistema FV Proposto 
PRODUTO CUSTO QTDE SUBTOTAL 

PROJETO/INSTALAÇÃO 1500,00 1 1.500,00 

MÓDULO SOLAR 440W 985,24 8 7.881,92 

GROMWATT 1.5KTLM-G3 - 220V 3.719,02 1 3.719,02 

STRINGBOX SOLAR 517,37 1 517,37 

KIT SUPORTAÇÃO PARA TELHADO METALICO 18,27 5 274,05 

PERFIL AL TUB NAT COD CIS004 3,40 77,68 6 466,08 

KIT DE EMENDAS E PARAFUSOS INOX 8X12 5,50 6 33,00 

CABO SOLAR 6MM2 - 1800V PRETO 5,87 20 117,40 

CABO SOLAR 6MM2 - 1800V VERMELHO 5,87 20 117,40 

CABO SINGELO PP 2,5MM2 - PRETO 2,98 20 59,60 

CABO SINGELO PP 2,5MM2 - BRANCO 2,98 20 59,60 

CABO SINGELO PP 2,5MM2 - VERDE 2,98 20 59,60 

PAR CONECTOR MACHO / FEMEA - MC4 10,09 3 30,27 

KIT TERMINAL FINAL - (F: 30MM) 6,25 4 25,00 

KIT TERMINAL INTERMEDIARIO 39/44MM – PAR 8,78 0 87,80 

PLACA DE ADVERTÊNCIA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 30,23 1 30,23 

PROJETO, INSTALAÇÃO E INSUMOS 1000,00 1 1000,00 

TOTAL   15.978,34 

Fonte: Do autor (2022). 
 

O valor total do sistema não corresponde exatamente ao valor da proposta, pois ainda é 

preciso adicionar os valores de comissão, impostos e margem de lucro, os quais devem ser 

definidos segundo as necessidades da empresa e seguindo as demandas de mercado. 
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Se o cliente aceitar a proposta inicial, a próxima etapa é agendar uma visita ao local de 

instalação do sistema FV para a avaliação das condições in loco para instalação do sistema. 

 

4.1 Cenário real: visita técnica 

 

É importante fazer a correção de orientação do sol, sombreamento, inclinação, distância 

dos cabos etc., pois esses fatores podem influenciar na especificação do sistema FV. 

Para a proposta inicial foi determinado que a área do telhado é de 12m por 32m, 

totalizando uma área de 384𝑚2, com uma estrutura de sustentação em metal e concreto, não 

sendo detectado nenhum sombreamento significativo que possa prejudicar o sistema. 

Analisando os dados físicos do módulo fotovoltaico, apresentado na Figura 25, constatamos 

que cada modulo tendo uma área total de 2,209𝑚2,  e um peso de 24,9Kg, como fora definido 

8 módulos a área total que o sistema irá ocupar será de 17,673𝑚2, com um peso distribuído de 

199,2Kg. 

 
Figura 25 - Dados Físicos do Painel. 

 
Fonte: Canadian Solar (2022).  

 

O local possui uma orientação do telhado de 82° Nordeste, mas a inclinação real do 

telhado é de 16° e, apesar disso, não foi detectado nenhuma forma de sombreamento 

significativo sobre o telhado. São disponibilizados softwares para a correção dos desvios 
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originados pela orientação e inclinação do telhado.  

Para esse estudo será utilizado o RadiaSol (2022), desenvolvido pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Com a simulação, onde foram inseridos os dados de 

orientação e inclinação, é obtido o gráfico de correção apresentado na Figura 26. É importante 

observar com atenção o trajeto que o cabeamento deverá fazer para que esteja de acordo com a 

quantidade estipulada na Tabela 5. 

Analisando a Figura 26 é possível verificar que há pouca variação no valor da irradiância 

global horizontal com a corrigida pelo valor inclinado, não sendo necessário alterar os valores 

fornecidos.  

 
Figura 26 - Irradiação média corrigida pela inclinação e orientação do telhado. 

 
Fonte: Software RadiaSol (2022). 

 

Uma vez concluída a visita técnica, é possível avaliar com melhor precisão as mudanças 

necessárias em relação ao projeto, tais como quantidade de materiais, ferramental específico e 

onde os componentes estarão melhor abrigados. É um processo fundamental na elaboração do 
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projeto, evitando divergências na instalação e o bom funcionamento do projeto. 

 

4.2 Análise econômica 

 

O projeto de sistema fotovoltaico deve ser acompanhado da análise da viabilidade 

econômica do investimento, apresentando o retorno do investimento para o cliente 

O cálculo que permite avaliar o tempo de retorno de um investimento é o payback, que 

é o período para que o custo da instalação se pague e a partir de qual período passa a gerar 

retorno financeiro. 

A princípio será determinado o custo do watt-pico do sistema, dado por (36): 

 

𝐶 =
𝐼

𝑃𝑡
 (36) 

 

Sendo: C = custo do sistema (R$/Wp); I = investimento no sistema (R$);  Pt = Potência 

do sistema (Wp). 

Portanto:  

 

𝐶 =
15.978,34

3450
= 4,63 R$/Wp  

(37) 

 

O montante durante 12 meses é determinado por (38). 

 

𝐴 = 𝐺𝑚 ∗ 𝑡𝑟𝑓 ∗ 12 (38) 
 

Sendo: Gm = Geração mensal (kWh); Trf = preço da tarifa da concessionária (R$). 

Desta forma, tem-se: 

 

𝐴 = 325 ∗ 1,13267861 ∗ 12 = R$ 4.417,45                            
(39) 

  

Os critérios admitidos para avaliação serão o Valor Presente Líquido (VLP) e Tempo 

de Retorno de Investimento (TRI). Para ambos os casos, será utilizado como Taxa Mínima de 

Atratividade o mesmo valor da taxa SELIC do ano em questão, neste caso 9,25% anual. Para a 

vida útil do sistema fotovoltaico foi considerado 25 anos que é o tempo de vida útil dos 

módulos. 
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O VPL será calculado de acordo com (40). 

 

𝑉𝑃𝐿 = 𝐴 ∗ 𝐹𝑉𝑃(𝑖,𝑛) − 𝐼 (40) 
 

O FVP será calculado por (41). 

 

𝐹𝑉𝑃(𝑖,𝑛) =
(1 + 𝑖)𝑛 − 1

𝑖 ∗ (1 + 𝑖)𝑛
 

(41) 

 

 

Sendo: A = Benefício auferido anualmente (R$ 4.417,45, dado pela equação 23); I = 

Investimento (R$ 15.978,34, dado pela tabela 5); i = Taxa Mínima de Atratividade Anual 

(9,25% - Taxa SELIC do ano de 2022); n = Vida útil do equipamento em anos (25 anos). 

Se o valor de VPL for positivo, o investimento é considerado economicamente viável. 

Portanto: 

 

𝐹𝑉𝑃(𝑖,𝑛) =
(1 + 0,0925)25 − 1

0,0925 ∗ (1 + 0,0925)25
= 9,62689144 

(42) 

 

𝑉𝑃𝐿 = 4.417,45 ∗ 9,62689144 − 15.978,34 = 26.547,97 (43) 
 

O tempo de retorno do investimento é calculado por (44). 

 

𝑇𝑅𝐼 = −
𝐿𝑛(1 −

𝐼
𝐴 ∗ 𝑖)

𝐿𝑛(1 + 𝑖)
 

 
(44) 

 

O resultado do TRI expressa o período em que o valor líquido do empreendimento será 

pago e a partir desse período o sistema passa a ser lucrativo ao cliente. 

 

𝑇𝑅𝐼 = −
𝐿𝑛 (1 −

15.978,34
4.417,45

∗ 0,0925)

𝐿𝑛(1 + 0,0925)
 

 
= 4,60 ou 4 anos e 8 meses 

 
(45) 

 

Conforme demonstrado, o valor do investimento inicial de R$15.978,34 através da 

análise do payback e do tempo de retorno de investimento (TRI), se iguala ao consumido pelo 
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projeto em um período de 4 anos e 8 meses. Durante esse período não há ganhos, mas a partir 

deste ponto, todo valor adquirido é visto como ganho sobre o investimento inicial. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O trabalho em questão propôs desenvolver um estudo de caso para a implementação de 

um sistema fotovoltaico residencial, baseando-se em uma revisão teórica dos componentes e 

suas principais características.  

A energia solar apresenta diversas vantagens, como não poluir durante o seu uso, não 

degradar grandes áreas e, principalmente, por ser uma forma de energia renovável. Em um país 

de forte incidência solar a implementação de projetos fotovoltaicos é uma prática viável em 

quase todo o território, com utilização possível em áreas remotas ou de difícil acesso das linhas 

de transmissão. 

O dimensionamento foi obtido considerando as características geográficas e a energia 

que a residência consumiria do sistema proposto, não havendo a necessidade de crédito de 

energia pela concessionária. Dentre as características da residência, foi necessário mensurar a 

área do telhado e identificar a orientação do mesmo em relação ao norte. Com esses dados, foi 

possível determinar a potência total da unidade fotovoltaica e escolher os componentes. 

Com base nestes, fora realizado cotações com empresas que fornecem material para 

sistemas fotovoltaicos, a fim de se obter a melhor relação de custo benefício da instalação. Com 

o custo, valores e tarifas, foi possível estabelecer o custo do investimento, a viabilidade 

econômica e o tempo de retorno do investimento. 

Como sugestão para trabalhos futuros, está a implementação de sistemas fotovoltaicos 

para diferentes grupos de consumidores e localidades isoladas, onde a energia elétrica fornecida 

pela rede é de difícil acesso. 
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